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AUTOPISTA PLANALTO SUL TEM 
NOVA TARIFA DE PEDÁGIO A 

PARTIR DE SEXTA (19/12)

PADRONIZAÇÃO PARA HORÁRIO 
DE ENTRADA E SAÍDA DE HOTÉIS 

COMEÇA A VALER 

A PREFEITURA DE PORTO UNIÃO 
DIVULGA A ROTA DE COLETA DE

LIXO RECICLÁVEL DA ZONA RURAL

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA APROVA
PROIBIÇÃO DE VEÍCULOS DE 

TRAÇÃO ANIMAL EM SC

Sua empresa
precisa de mais 

alcance?
Este anúncio 

chegará a pelo menos 
1000 pontos de distribuição.

E continuará lá por pelo menos
mais três dias sendo visto
por mais de 4 mil pessoas.

Ligue 3524-2363 e solicite um orçamento.

comercial@oiguassu.com.br

42 9 9942-4111
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A partir da zero hora do dia 19 de dezem-
bro de 2025, a tarifa básica de pedágio no tre-
cho da Autopista Planalto Sul passa a ser de 
R$ 8,70. O novo valor é válido para as cinco 
praças de pedágio da rodovia, que estão ins-
taladas em Fazenda Rio Grande/PR, Rio 
Negro/PR, Monte Castelo/SC, Santa 
Cecília/SC e Correia Pinto/SC.

O reajuste é autorizado pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
de acordo com a Decisão SUROD 1.390, 
publicada em 15 de dezembro de 2025, no 
Diário Oficial da União

De acordo com o contrato de concessão 
vigente desde 14 de fevereiro de 2008, está 
previsto um reajuste anual da tarifa. A ade-
quação da tarifa considera as revisões con-
tratuais para recompor o equilíbrio econô-
mico-financeiro do contrato - e a correção 
frente à inflação, tendo como base o IPCA 
com percentual positivo de 4,46%.

Desde o início da concessão, a Autopista 
Planalto Sul investe em melhorias na BR-116 
PR e SC, como obras de modernização, manu-
tenção, conservação e recuperação da rodo-
via, além de serviços de atendimento aos 
usuários 24 horas.

As tarifas de pedágio também são res-
ponsáveis por financiar os serviços de aten-
dimento pré-hospitalar e mecânico, assim 
como a estrutura de monitoramento da rodo-
via.

Praças de pedágio ao longo da conces-
são:

Km 134, em Fazenda Rio Grande/PR;
Km 204, em Rio Negro/PR;
Km 82, em Monte Castelo/SC;
Km 152, em Santa Cecília/SC;
Km 233, em Correia Pinto/SC.

Formas de pagamento
Além do pagamento em dinheiro, a 

Autopista Planalto Sul disponibiliza o paga-
mento por meio do cartão de débito, por 
aproximação em suas praças de pedágio.

As condições de tráfego em todo o tre-
cho administrado pela Arteris Planalto Sul 
podem ser acompanhadas em tempo real 
pelo Twitter @Arteris_APS. Para informações 
ou solicitações de serviços, basta ligar para 
0800 642 0116, que funciona 24 horas por 
dia.

AUTOPISTA PLANALTO SUL TEM 
NOVA TARIFA DE PEDÁGIO A 
PARTIR DE SEXTA (19/12)

ESTRADAS

Começaram a valer nesta terça-feira (16) 
as novas regras para entrada e saída (check-
in e check-out) de hóspedes em hotéis brasi-
leiros. A mudança, promovida pelo Ministério 
do Turismo (Mtur), define que a diária cobre 
24 horas, dentro das quais os hotéis têm três 
horas para a arrumação dos quartos.

A regra permite que os hotéis definam 
seus próprios horários de check-in e check-
out dentro desses critérios, e essas informa-
ções devem ser comunicadas ao hóspede de 
forma clara e prévia, tanto pelos hotéis como 
pelas agências de turismo e as plataformas 
digitais intermediárias de reservas.

A medida foi modificada por meio de uma 
portaria do MTur publicada em setembro, 
com prazo de 90 dias para vigorar.

Segundo o presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de Hotéis, Manoel 
Linhares, a prática já era adotada pelas redes 
de hotéis usualmente, mas havia um pedido 
do setor para que o assunto fosse regulamen-
tado e incluído nas últimas mudanças promo-
vidas na Lei Geral do Turismo.

“São três horas de intervalo entre as saí-
das e entradas dos hóspedes, para que nossos 
colaboradores tenham tempo de preparar a 
hospedagem e para que a gente possa rece-
ber melhor. Isso no Brasil já era de praxe, 
mas, com a regulamentação exata, serve 
para tirar qualquer dúvida”, explica.

Além das três horas de intervalo para lim-
peza da hospedagem, a regulamentação tam-
bém flexibiliza a cobrança de tarifas diferen-
ciadas para entrada antecipada ou saída pos-
tergada e detalha a comunicação sobre horá-
rios e frequência dos serviços de arrumação, 
higiene e limpeza da unidade habitacional.

Por meio de nota, a Associação Brasileira 
de Agências de Viagens (Abav), que reúne 
agências de viagens e operadoras, avaliou de 
forma positiva a regulamentação do tema.

“A definição objetiva do período de hos-
pedagem ajuda a alinhar expectativas do via-
jante no momento da compra e reduz ruídos 
na comercialização de pacotes turísticos, tra-
zendo mais segurança para toda a cadeia”, 
destaca.

Além de maior transparência, a flexibili-
zação quanto às tarifas diferenciadas permi-
te ajustes conforme a disponibilidade de 
cada meio de hospedagem informa a nota da 
Abav.

“Embora a adaptação possa exigir ajus-
tes, especialmente para pequenos empreen-
dimentos, a entidade entende que a medida 
acompanha práticas já adotadas internacio-
nalmente e contribui para a modernização e 
competitividade do turismo brasileiro”, con-
clui.

Registro de Hóspedes
As mudanças promovidas pelo MTur inclu-

em ainda a adoção do novo modelo digital da 
Ficha Nacional de Registro de Hóspedes 
(FNRH), em substituição ao modelo de papel. 
A portaria que trata do assunto foi publicada 

em novembro, com prazo de 90 dias para 
começar a valer em 13 de fevereiro.

Com a adoção da nova ferramenta, os 
estabelecimentos terão um QR Code, com 
link para a página de pré-check-in, que pode-
rão ser preenchidas pelos hóspedes. No 
momento de entrada, o estabelecimento só 
precisará conferir os dados com os documen-
tos apresentados.

“Fica o check-in mais tranquilo, tanto 
para a hotelaria como para o hóspede que, na 
sua chegada, já vem de um voo cansativo e, 
às vezes, pega um grupo e fica em uma fila 
esperando para preencher uma ficha, aquela 
coisa toda”, afirma Manoel Linhares.

A versão digital da ficha ficará também 
disponível na Plataforma FNRH Digital, com 
outras funcionalidades, como elaboração de 
relatórios analíticos, módulo de reservas e 
módulo de consulta para os hóspedes.

Demandas
De acordo com Manoel Linhares, as 

mudanças são regulamentações importantes 
para o setor, mas ainda há demandas a serem 
incluídas nas leis que tratam do turismo no 
país, como a regulamentação de aplicativos 
de hospedagem, como os que alugam imóveis 
por temporada.

“Nós, hoteleiros, geramos emprego e 
temos uma carga tributária muito alta, como 
é do conhecimento de todos. Nós temos a res-
ponsabilidade de dar o melhor aos nossos hós-
pedes, desde o check-in ao check-out. E o 
que acontece? Esses aplicativos não ficam 
nem no Brasil, então a operação é desigual”, 
avalia.

A demanda é antiga, mas com o surgi-
mento de diferentes plataformas e o impacto 
sentido pelo setor, a avaliação da ABIH é de 
urgência.

“Só em Fortaleza, do ano passado para 
cá, fecharam seis hotéis. Se nós não tivermos 
essa demanda, vão fechar muitos hotéis, 
como já estão fechando no Brasil todo”, con-
clui Linhares.

A reportagem da Agência Brasil entrou 
em contato com a assessoria do MTur sobre a 
regulamentação das plataformas para loca-
ção de imóveis por temporada. Até a publica-
ção, não houve resposta. O espaço permane-
ce aberto.

Fonte: Agência Brasil

PADRONIZAÇÃO PARA HORÁRIO DE ENTRADA E SAÍDA DE HOTÉIS 
COMEÇA A VALER 

TURISMO
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O Sebrae/PR recebeu dois reconheci-
mentos nacionais pela atuação no Fundo de 
Aval às Micro e Pequenas Empresas (Fampe), 
durante o Encontro Nacional do Acredita 
Sebrae, realizado nos dias 10 e 11 de dezem-
bro, em São Paulo. As premiações foram con-
cedidas pelo Sebrae Nacional e destacam o 
desempenho do Estado tanto na ampliação do 
acesso ao crédito quanto na excelência da 
gestão do fundo, consolidando o Paraná como 
referência no Sul do país.

Os resultados demonstram a efetividade 
do programa. No Fampe, a concessão de aval 
alcançou R$ 604 milhões.

No atendimento pós-crédito, foram acom-
panhadas 4.346 empresas. As 7 regionais do 
Sebrae/PR executaram 167 ações, atenden-
do 3.929 empresas ao longo do ano.

Somam-se a esses resultados as rodadas 
de crédito na Feira do Empreendedor, em 
Curitiba, que envolveram 516 empresas, com 
intenção superior a R$ 25 milhões, além da 
atuação da Rede de Agentes de Crédito, com 

cerca de 450 agentes em 331 municípios, via-
bilizando 7.009 operações de microcrédito, 
totalizando mais de R$ 83,8 milhões.

Os reconhecimentos foram concedidos 
nas categorias Melhor Gestão da Região Sul e 
Destaque Nacional pela superação da meta 
de atendimento pós-crédito do Fampe e evi-
denciam o volume de operações realizadas e 
a qualidade do acompanhamento oferecido 
aos pequenos negócios após a contratação do 
crédito.

PARANÁ É DESTAQUE NACIONAL EM CRÉDITO ASSISTIDO 
COM FUNDO DE AVAL PARA PEQUENOS NEGÓCIOS

SEBRAE/PR

Devido ao período de fim de ano, quando 
há recesso e ajustes operacionais, a coleta 
que normalmente ocorreria em dezembro 
será realizada no início de janeiro, seguindo o 
cronograma divulgado. A medida garante a 
continuidade do serviço e a organização das 
equipes, sem prejuízo à população.

A coleta será realizada na primeira sema-
na de janeiro, atendendo as comunidades con-
forme o calendário estabelecido, reforçando 
o compromisso com o meio ambiente, a lim-
peza rural e a sustentabilidade.

Importante: embale corretamente os 
materiais recicláveis, sinalize vidros quebra-
dos e utilize sacos reforçados ou duplos para 
evitar acidentes.

Cronograma
Segunda-feira, dia 05 de janeiro
Barra Grande; Cabeceira da Barra 

Grande; Rio Bonito; Salto do Rio Bonito; Nova 
Pátria; Entrada do Bugio.

Terça-feira, dia 06 de janeiro
Legru; Stenghel; Antônio Cândido; Santa 

Maria; Galícia; Jangada; Rio do Meio; 
Maquinista Molina; Rondinha; Tamanduá; KM 
13; Barreirinha.

Quarta-feira, dia 07 de janeiro
São Domingos; São José do Maratá; Bom 

Princípio; São Martinho; Lança.

Quinta-feira, dia 08 de janeiro
Linha Rosa 1; 25 de Julho; São Pedro do 

Timbó; Linha Werle; Linha Rosa 2.

Sexta-feira, dia 09 de janeiro
Linha Bazzoni; Rio dos Pardos; Quati; 

Caçadorzinho; Rio de Areia; Guaraú.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA APROVA
PROIBIÇÃO DE VEÍCULOS DE 
TRAÇÃO ANIMAL EM SC

PORTO UNIÃO

A Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina (Alesc) aprovou um projeto de lei 
que pode proibir o uso de veículos de tra-
ção animal nos centros urbanos do estado. 
A proposta veda a circulação e a condução 
de animais com carga, além de restringir a 
participação desses animais em competi-
ções nas quais sejam obrigados a arrastar a 
chamada “zorra” — carreta sem rodas e 
com pesos.

De autoria do deputado Marcius 
Machado (PL), o projeto tem como objeti-
vo assegurar a saúde e a integridade dos 
animais, proibindo tanto o trânsito monta-
do quanto a utilização de animais para tra-
ção de cargas em áreas urbanas. A matéria 
também impede o uso de animais em pro-
vas de arrasto de carga sem o auxílio de 
rodas, prática considerada prejudicial ao 
bem-estar animal.

A iniciativa, no entanto, prevê exce-
ções. Não se enquadram na proibição as ati-
vidades agropecuárias realizadas no meio 
rural, a atuação de cavalarias da área da 
segurança pública, passeios em charretes 
e manifestações culturais e tradicionalis-
tas, como cavalgadas, eventos promovidos 
por Centros de Tradições Gaúchas (CTGs), 
procissões e corridas de cavalos.

O texto do projeto ainda determina 
que os valores arrecadados com multas 
aplicadas em caso de descumprimento da 
norma sejam destinados ao Fundo Estadual 
de Proteção e Bem-Estar Animal.

A PREFEITURA DE PORTO UNIÃO DIVULGA A ROTA DE COLETA DE
LIXO RECICLÁVEL DA ZONA RURAL

ALESC

Quinta-Feira, 18 de Dezembro de 2025 - Ed 5506
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DREX
O Brasil está às portas de uma revolução si-

lenciosa na forma de lidar com o dinheiro. O 
DREX, a moeda digital oficial do Banco Central, 
promete modernizar o sistema financeiro e am-
pliar o acesso da população a serviços digitais. 
Mas, junto às promessas de inovação, surgem pre-
ocupações legítimas sobre privacidade, seguran-
ça e até liberdade individual.

O que é o DREX?
O DREX faz parte de uma tendência global de 

criação das chamadas CBDCs (moedas digitais de 
bancos centrais). Ao contrário do papel-moeda, 
que circula fisicamente, ou dos saldos em contas 
bancárias, que são apenas registros eletrônicos 
das instituições financeiras, o DREX será o real 
em formato digital oficial, emitido e controlado 
diretamente pelo Banco Central.

Nos primeiros testes, o BC usou tecnologias 
baseadas em blockchain permissionada, como a 
Hyperledger Besu. A ideia era explorar contratos 
inteligentes, tokenização de ativos e maior 
transparência nas transações. Contudo, em 2025, 
a autoridade monetária anunciou uma guinada: a 
versão final do DREX deve abandonar o blockcha-
in em favor de uma infraestrutura centralizada 
própria, sob o argumento de aumentar eficiên-
cia, segurança e governança.

Os benefícios esperados
Integração ao Pix: pagamentos instantâne-

os, seguros e ainda mais baratos.
Contratos inteligentes: automação de com-

promissos financeiros como aluguéis, seguros e fi-
nanciamentos.

Custos de infraestrutura menores: simplifi-
cação de processos que hoje passam por diversas 
camadas do sistema bancário.

Inclusão financeira: com a digitalização ofi-
cial da moeda, mais pessoas poderiam acessar ser-
viços antes restritos a quem tem conta bancária 
tradicional.

Eficiência para o mercado: possibilidade de 
usar ativos financeiros tokenizados como garanti-
as em operações de crédito, abrindo novas fren-
tes para investidores e empresas.

Os riscos e pontos negativos
Se os benefícios são claros, os riscos também 

precisam ser expostos. O DREX pode alterar de 
forma profunda a relação entre cidadão e Estado 
no campo financeiro:

Fiscalização ampliada:
Hoje, os bancos são intermediários e só libe-

ram informações mediante ordem judicial ou ad-
ministrativa. Com o DREX, o Banco Central teria 
acesso imediato e total a cada transação, tornan-
do a vigilância muito mais abrangente.

Bloqueios mais fáceis:
No sistema atual, congelar valores exige pro-

cessos burocráticos e ordens formais. No DREX, o 
poder técnico de bloqueio estará diretamente 
com o Bacen, eliminando camadas de intermedi-

ação que hoje funcionam como barreiras de pro-
teção ao cidadão.

Segurança cibernética:
O sistema bancário atual é distribuído: se um 

banco sofre ataque, os outros continuam operan-
do. No DREX, a centralização cria um ponto único 
de vulnerabilidade. Uma falha ou ataque hacker 
poderia paralisar o acesso de milhões de brasilei-
ros ao próprio dinheiro.

Privacidade comprometida:
Transações em dinheiro físico ainda permi-

tem anonimato, e até mesmo as digitais atuais 
passam por filtros bancários. Com o DREX, cada 
movimentação ficará registrada em sistema cen-
tral, o que levanta preocupações legítimas sobre 
liberdade financeira e direitos civis.

Exclusão digital:
Parte significativa da população ainda não 

tem smartphone, internet estável ou familiarida-
de com tecnologia. Ao ser totalmente digital, o 
DREX pode ampliar desigualdades, a menos que 
haja políticas de inclusão bem estruturadas.

Custos incertos:
Embora se fale em transações mais baratas, 

é possível que novas taxas surjam, especialmen-
te em operações com contratos inteligentes ou to-
kenização, cobradas por intermediários financei-
ros.

Sensação de posse reduzida:
Hoje, mesmo com dinheiro digital em ban-

cos, o cidadão sente que tem seu patrimônio 
“guardado” em determinada instituição. No 
DREX, o dinheiro estará sob custódia direta do 
Estado, o que pode gerar desconfiança e sensa-
ção de menor autonomia sobre o próprio patri-
mônio.

O dilema central
Do ponto de vista jurídico, a Constituição e 

as leis continuam exigindo ordem judicial para 
bloqueio de bens e quebra de sigilo financeiro. 
No entanto, do ponto de vista tecnológico, o 
DREX coloca na mão do Banco Central um poder 
de execução sem precedentes. Hoje, para confis-
car recursos, o Estado precisa acionar bancos, 
que atuam como barreiras burocráticas. Amanhã, 
poderia executar diretamente com um simples co-
mando.

Esse é o cerne da discussão: não se trata ape-
nas de lei, mas de poder técnico. Quanto mais 
centralizada a moeda, maior a eficiência — mas 
também maior o risco de uso arbitrário.

O DREX representa um salto tecnológico e po-
de consolidar o Brasil como pioneiro na digitaliza-
ção monetária. Mas também inaugura uma era de 
dilemas profundos: mais eficiência versus menos 
privacidade; mais inclusão digital versus risco de 
exclusão social; mais controle para o Estado ver-
sus menos autonomia para o cidadão.

Seja como avanço ou como risco, o DREX não 
é apenas uma nova forma de pagar contas. É uma 
transformação estrutural na relação entre socie-
dade, Estado e dinheiro. E, como toda revolução, 
precisa ser acompanhada com atenção, transpa-
rência e amplo debate público.

Mateus H. Passero
Assessor de investimentos 
4traderinvest.com.br
41 9 9890 9119

Fin FINANÇAS

redacao@oiguassu.com.br

Por Mateus
H. Passero
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Os trabalhadores dos Correios de Santa 
Catarina entraram em greve nesta quarta-
feira (17). A paralisação é em protesto contra 
a retirada de direitos da categoria, que mobi-
liza também outros Estados. Conforme a esta-
tal, apesar do movimento, nenhum serviço 
foi afetado e a empresa segue empenhada na 
construção de um consenso com as represen-
tações dos trabalhadores.

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores na 
Empresa de Correios e Telégrafos e Similares 
de Santa Catarina (Sintect/SC), as reivindica-
ções são para que as cláusulas do Acordo 
Coletivo sejam mantidas na íntegra, sem reti-
rada de direitos.

Para retomar o diálogo, os trabalhadores 
pedem reajuste salarial e de benefícios com 
retroativo imediato, plano de saúde em con-
dições reais de uso, garantia de que nenhuma 
unidade da empresa será fechada e que não 
ocorram demissões.

Em contrapartida, segundo o sindicato, a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), amplamente conhecida como 
Correios, teria apresentado um conjunto de 
propostas que “acendem o alerta vermelho 
na categoria”, como:

    Fim do Vale Extra;
    Redução do adicional de férias de 70%;
    Plano de Saúde sem a ECT como man-

tenedora;
    Não expansão da entrega matutina;
    Implementação do sistema de distrita-

mento sem convocação dos aprovados do con-
curso público.

A partir disso, a entidade convocou os tra-
balhadores para uma assembleia na terça-
feira (16), em que foi deflagrada a greve.

O que diz a empresa
Em nota, os Correios informaram que 

todas as agências estão abertas e a entregas 
seguem sendo realizadas em todo o território 
nacional. Além disso, apontou que dos 36 sin-
dicatos que representam os trabalhadores da 
estatal, 24 não aderiram ao movimento de 
paralisação, que estão concentradas em 
Minas Gerais, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, São Paulo e Ceará.

“Para mitigar eventuais impactos opera-

cionais, a empresa adotou medidas contin-
genciais que garantem a continuidade dos ser-
viços essenciais à população”, diz a estatal.

Por fim, a empresa informou que segue 
empenhada na construção de um consenso 
com as representações dos trabalhadores, 
sob a mediação do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST).

Confira a nota na íntegra
“Os Correios informam que todas as suas 

agências estão abertas e as entregas seguem 
sendo realizadas em todo o território nacio-
nal. Atualmente, cerca de 91% do efetivo da 
empresa está em atividade. Dos 36 sindicatos 
que representam os trabalhadores da estatal, 
24 não aderiram ao movimento de paralisa-
ção. A adesão registrada é parcial e localiza-
da, com concentrações em estados como 
Minas Gerais (MG), Mato Grosso (MT), Paraíba 
(PB), Paraná (PR), Rio de Janeiro (RJ), Rio 
Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC), São 
Paulo (SP) e Ceará (CE).

Para mitigar eventuais impactos operaci-
onais, a empresa adotou medidas contingen-
ciais que garantem a continuidade dos servi-
ços essenciais à população.

Os Correios reafirmam seu compromisso 
com o diálogo responsável, a sustentabilida-
de da empresa e a preservação dos empregos. 
A estatal permanece empenhada na constru-
ção de um consenso com as representações 
dos trabalhadores, sob a mediação do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST).

A empresa segue à disposição dos clientes 
pelos canais de atendimento: 4003-8210 (ca-
pitais e regiões metropolitanas) e 0800-881-
8210 (demais localidades)“.

TRABALHADORES DOS CORREIOS ENTRAM EM GREVE EM SC

CORREIOS

 Como incentivar nossos filhos a 
competirem buscando a vitória, mas 
entendendo que a derrota também faz parte 
do caminho? 
 Esse foi o dilema que me acompanhou 
no último fim de semana, diante da 
participação da minha filha, de apenas 9 anos, 
em uma competição de beleza e simpatia.  
 Embora ela já tivesse vivido outras 
experiências semelhantes, dessa vez o 
cenário era diferente: público, torcida, 
expectativa e uma mesa avaliadora. 
 Tudo maior. 
 Inclusive os sentimentos.
 É natural que a gente queira ver nossos 
filhos ganhando sempre. Aplaudidos, 
reconhecidos, felizes. Mas e quando o 
resultado não vem? Como consolar sem 
desmotivar? Como incentivar a tentar de novo 
sem criar a ilusão de que a vitória é garantida? 
Confesso que o coração de mãe fica dividido.
 Antes da disputa, ensaiei o discurso — 
mais para mim do que para ela. 
 Se ganhasse, parabéns. 
 Mérito, alegria e humildade para 
reconhecer que outros também são dignos de 
respeito. 
 Se perdesse, a lição: a vida nem 
sempre sorri, e aprender a lidar com 
frustrações é parte essencial do crescimento.
 Expliquei que apoio nunca vai faltar, 
que novas oportunidades sempre virão, mas 
que também é preciso reconhecer onde somos 
bons de verdade — e onde talvez não sejamos 
tanto assim. Isso não diminui ninguém; pelo 
c o n t r á r i o ,  e n s i n a  h u m i l d a d e , 
autoconhecimento e maturidade. Como mãe, 
dói ensinar lições tão grandes tão cedo.  
A gente queria proteger, poupar, adiar certas 
dores.
 Mas a verdade é que é melhor 
aprender em casa do que com a vida. Em casa, 
a gente explica com jeitinho, acolhe, abraça e 
ensina. 
 A vida, essa nem sempre é gentil.

 Até a próxima!
 Léia Alberti

OpiColuna
Salto ou 
Tênis

Por Léia Alberti
@leiaalberti
@agencia_bora
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A votação no Senado do PL do Streaming, 
aguardada para acontecer nesta quarta-
feira, 17, ficou para 2026, após a sessão ser 
suspensa. A informação foi confirmada ao 
Tele.Síntese pela assessoria de imprensa do 
relator do projeto, o senador Eduardo Gomes 
(PL-TO). O texto encontra-se em tramitação 
no Senado desde a aprovação na Câmara, no 
último dia 4 de novembro.

O texto-base do PL do Streaming (Projeto 
de Lei nº 8889/2017) cria um marco regulató-
rio para os serviços de streaming e vídeo por 
demanda no Brasil.

Relatoria do projeto reuniu-se com pre-
sidência da República

Reunião ontem, terça-feira, 16, entre o 
relator do PL e a presidência, com com repre-
sentantes da vice-presidência, Ministério da 
Cultura, Ancine e Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República, foram 
expostos cinco pontos considerados centrais.

São eles:
1. A definição de uma alíquota unificada 

de 3% para a Condecine-streaming, que asse-
gura maior volume de recursos para o Fundo 
Setorial do Audiovisual, isonomia entre os 
agentes do mercado e previsibilidade regula-
tória.

2. A manutenção da Condecine-Remessa, 
preservando um instrumento histórico de 
financiamento do audiovisual brasileiro e de 
fortalecimento da produção nacional.

3. A exclusão da possibilidade de reinves-
timento em conteúdos classificados como 
“originais”, garantindo que os recursos arre-
cadados sejam direcionados ao fomento da 
produção independente brasileira.

4. O estabelecimento de uma cota míni-
ma de 10% de conteúdo nacional, sem a con-
tabilização de conteúdos próprios das plata-
formas, como medida concreta de promoção 
da diversidade cultural.

5. A previsão de uma janela mínima de 
nove semanas entre o lançamento comercial 
em salas de cinema e a disponibilização das 
obras nas plataformas de vídeo sob demanda, 
valorizando o cinema brasileiro e o circuito 
exibidor.

Conforme a relatoria e a presidência, nes-
sa fase final de tramitação no Senado, em que 
não há possibilidade regimental de inclusão 
de conteúdos novos — o texto final só pode 
resultar da incorporação, total ou parcial, de 
dispositivos já existentes nos Projetos de Lei 
nº 2.331/2022 e nº 8.889/2017 —, garantir os 

pontos elencados acima é assegurar um texto 
que promova a cultura nacional, atenda às 
necessidades de fortalecimento da indústria 
do audiovisual brasileiro e promova a repre-
sentatividade do Brasil nas plataformas de 
streaming.

Texto aprovado na Câmara
No dia da votação na Câmara, 4 de 

novembro, a proposta recebeu 330 votos favo-
ráveis, 118 contrários e três abstenções, 
encerrando uma tramitação iniciada em 
2017. O texto substitutivo, apresentado pelo 
deputado Dr. Luizinho (PP-RJ), foi elaborado 
após negociações com diversas bancadas e 
prevê a cobrança da Condecine Streaming e 
cotas de exibição de obras nacionais.

O texto aprovado na Câmara confirma a 
Condecine aplicável aos provedores de strea-
ming, com faixas de tributação que chegam a 
4% para empresas com faturamento anual a 
partir de R$ 350 milhões. A proposta também 
veda subsídios cruzados, preços discrimina-
tórios e artifícios contábeis que distorçam a 
base tributável. Fabricantes de dispositivos 
que recomendem conteúdos de terceiros em 
suas interfaces poderão ser equiparados a pro-
vedores para fins de Condecine nessas reco-
mendações.

Cotas no VoD: percentuais, exceções e 
contagem de obras

O PL do Streaming, aprovado pela 
Câmara, cria cota de 10% de obras brasileiras 
no catálogo, a ser implementada gradual-
mente: começa em 2% após um ano da futura 
lei e aumenta 1,6 ponto percentual ao ano 
até 10% no sétimo ano. Para a faixa máxima 
de Condecine (4%), pelo menos metade da 
cota deverá ser de conteúdo brasileiro inde-
pendente, salvo quando o provedor for con-
trolado, coligado, filial ou dependente de pes-
soa jurídica estrangeira.

Provedores que reunirem 700 obras naci-
onais, sendo metade independentes, ficam 
dispensados do percentual.

A contagem de obras segue parâmetros 
mínimos: cada título não seriado conta como 
uma obra; episódios contam se tiverem mais 
de 5 minutos para animação (ou 20 minutos 
para temporadas com episódios de menos de 
5 minutos) e mais de 22 minutos para os dema-
is formatos.

Ficam fora da cota os provedores com 
menos de 200 mil usuários no Brasil e aqueles 
cuja natureza temática seja incompatível 
com a regra.

Regras para TV por assinatura (SeAC)
Por isonomia, o projeto altera as cotas de 

conteúdo nacional em horário nobre e de 
canais brasileiros nos pacotes da TV por assi-
natura, com vigência até 2038. Prestadoras 
com menos de 200 mil assinantes ficam dis-
pensadas, mas a dispensa não se aplica quan-
do houver controle, coligação ou dependên-
cia de empresa estrangeira. O projeto tam-
bém coíbe desmembramentos artificiais para 
reduzir a base de usuários.

Dispositivos (smart TVs) e neutralidade 
de recomendação

Fabricantes de smart TVs e equipamentos 
com acesso facilitado a streaming deverão 
oferecer tratamento isonômico na oferta e 
recomendação de serviços e conteúdos, com 
acesso direto a uma plataforma comum de 
comunicação pública nas interfaces. A regra 
não alcança dispositivos portáteis (smartpho-
nes) e não vale para equipamentos produzi-
dos ou importados antes da vigência da futura 
lei.

Fiscalização, penalidades e credencia-
mento

Provedores deverão informar receita à 
Ancine e à Receita Federal; sem separação 
funcional e contábil adequada, os órgãos 
poderão arbitrar a base da Condecine. O des-
cumprimento de condições legais e da MP 
2.228-1 pode levar à suspensão de benefícios, 
cobrança do tributo com juros e correção, 
além de advertência, multa e publicação da 
infração. A multa pode chegar a R$ 50 milhões 
por infração.

Um regulamento definirá o credencia-
mento dos serviços; a falta de credenciamen-
to poderá caracterizar atividade ilícita por 
violação de direitos de propriedade intelec-
tual.

Parlamentares contrários defenderam a 
retirada de pauta e criticaram impactos 
potenciais sobre preços e regulação. A base 
governista sustentou que quem vai pagar tri-
buto são as plataformas e que o texto é o 
“acordo possível” para financiar o audiovisu-
al e fortalecer a produção independente.

SENADO: VOTAÇÃO DE PL DO STREAMING FICA PARA 2026

PL DO STREAMING

Colaboradores
Jaime Folle • Mateus Hoffmann Passero • Carlos Air
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 17/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 105/2025 - UASG: 

987937.
O MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA torna público que fará 
realizar, às 09:00 horas do dia 30 de janeiro do ano de 2026, 
na plataforma do Sistema deCompras do Gov erno Federal 

(www.gov.br/compras), CONCORRÊNCIA, na forma 
Eletrônica, sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço da(s) seguinte(s) obra(s):

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico 
da Prefeitura de União da Vitória e na plataforma do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser 

apresentados ao Agente de Contratação, por meio da 
plataforma.

União da Vitória/PR, 17 de dezembro de 2025.
ARY CARNEIRO JUNIOR

Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 29/2025 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 108/2025

O Prefeito Municipal de União da Vitória - PR, no uso das 
atribuições e com fundamento no Art. 74, IV da Lei 

14.133/2021, à vista do julgamento da Pregoeira e Equipe de 
Apoio, resolve HOMOLOGAR, em 16/12/2025, para que surta 

os efeitos legais, o resultado da Inexigibilidade nº 29/2025, 
cujo objeto é o Credenciamento da empresa RITA DOS 

SANTOS MENDES para a prestação de serviços na área 
médica, especialidade em NEUROPEDIATRIA, para atender 
alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de União 

da Vitória – PR, com dificuldades escolares, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Início: 16/12/2025 - Término: 

16/12/2026 – 12 (doze) meses.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 141 Manutenção Gabinete 

da Secretaria Municipal de Educação, 
07.001.12.361.0019.2017.3.3.90.39.00, 00104; 151 

Manutenção de Escolas Municipais, 
07.001.12.361.0019.2084.3.3.90.39.00, 00104; 151 

Manutenção de Escolas Municipais, 
07.001.12.361.0019.2084.3.3.90.39.00, 00103.

União da Vitória/PR, 16 de dezembro de 2025.

ARY CARNEIRO JUNIOR
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 103/2025 - UASG: 

987937.
O MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA torna público que fará 
realizar, às 09:00 horas do dia 28 de janeiro do ano de 2026, 
na plataforma do Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), CONCORRÊNCIA, na forma 
Eletrônica, sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço da(s) seguinte(s) obra(s):

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico 
da Prefeitura de União da Vitória e na plataforma do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser 

apresentados ao Agente de Contratação, por meio da 
plataforma.

União da Vitória/PR, 17 de dezembro de 2025.
ARY CARNEIRO JUNIOR

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 104/2025 - UASG: 

987937.
O MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA torna público que fará 
realizar, às 09:00 horas do dia 29 de janeiro do ano de 2026, 
na plataforma do Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), CONCORRÊNCIA, na forma 
Eletrônica, sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço da(s) seguinte(s) obra(s):

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico 
da Prefeitura de União da Vitória e na plataforma do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser 

apresentados ao Agente de Contratação, por meio da 
plataforma.

União da Vitória/PR, 17 de dezembro de 2025
.

ARY CARNEIRO JUNIOR
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO E 
DESIGNAÇÃO

DE NOVA DATA PARA A SESSÃO DE DISPUTA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2025

UASG: 987937

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual 
aquisição, de forma parcelada, de pneus novos destinados à 
manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos da frota 

da Prefeitura Municipal de União da Vitória/PR, de acordo 
com as condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

edital e seus anexos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA – 
PARANÁ, por intermédio da Pregoeira, pautada no princípio 
da competitividade, considerando o Parecer Técnico emitido 

pelo Departamento de Compras, Parecer Jurídico e 
Despacho da Autoridade Superior, torna público que as 
impugnações ao edital em questão, apresentada pela 

empresa PIETRO E-COMMERCE LTDA, CNPJ nº 
48.878.990/0001-91, e pela Sra. Camila Paula Bergamo, 

foram julgados INDEFERIDOS, mantendo-se na íntegra os 
termos do edital. Ademais informamos que o teor da 
impugnação e o respectivo julgamento encontram-se 

disponíveis no site oficial da Prefeitura. Ficam os interessados 
convocados para a Sessão Pública, conforme abaixo.

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
dia 22/01/2026 a partir das 09h00min após a avaliação das 

propostas pelo(a) Pregoeiro(a).

Outras informações podem ser obtidas no Departamento de 
Licitação da Prefeitura de União da Vitória, no endereço Rua 
Dr. Cruz Machado, nº 205, 4º Andar, Bairro Centro – União da 

Vitória/PR, cep 84.600-900. Telefone (42) 3521-1238, 
Telefone (42) 3521-1200.

E-MAIL: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br
SITE: www.uniaodavitoria.pr.gov.br - links LICITAÇÃO e 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
LOCAL: Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 

ICP – Brasil.
Para todas as referências de tempo será observado o horário 

de Brasília (DF).

União da Vitória - PR, 17 de dezembro de 2025.
Ary Carneiro Júnior

Prefeito

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 108/2025
INEXIGIBILIDADE N.º 21/2025

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, através do Senhor 
Juliano Pozzi Pereira – Prefeito Municipal, declara  nos 
termos do artigo 74,  Inciso III,  da  Lei nº 14.133/2021, 
conforme consta do Processo de Licitação nº 21/2025, 

declarou a inexigibilidade de licitação, para contratação da 
empresa Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de 
SC - SEBRAE, conforme documentação constante dos autos, 
para “CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE APOIO AS MICRO 

E PEQUENAS EMPRESAS DE SC – SEBRAE, PARA 
REALIZAR O PROJETO CIDADE EMPREENDEDORA, 

ADERIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRINEÓPOLIS”. A presente declaração encontra-se 
plenamente fundamentada, consoante se denota da 

justificativa elaborada pelo Senhor Lademir Fernando Arcari – 
Secretário de Administração e Finanças, bem como em razão 
dos documentos que instruíram o processo. Nos termos do 
art. 13, § único do Decreto Municipal  nº. 4.503/2023, fica 

aberto o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de 
recurso, representação ou impugnação. Irineópolis, 17 de 

Dezembro de 2025.
JULIANO POZZI PEREIRA

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO N.º 090/2025 – 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 63/2025

O Município de Bituruna, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob n.º 81.648.859/0001-03, torna público a realização de 

licitação, no dia 15/01/2026, às 9h, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, para o Registro de Preços para futura e 
eventual prestação de serviços de instalação, limpeza e 

conservação de cercas e divisas incluindo o fornecimento dos 
equipamentos, ferramentas e mão de obra especializada 

necessários à completa execução dos serviços, destinados à 
delimitação e segurança dos Parques Ambientais Municipais 

e demais locais que forem definidos pela Administração, 
conforme especificações técnicas, condições e exigências 

constantes no Termo de Referência, Estudo Técnico 
Preliminar e demais anexos do Edital. O Edital em inteiro teor 

estará à disposição dos interessados, no site: 
www.bituruna.pr.gov.br, ou na Av. Dr. Oscar Geyer, 489, 

Centro, CEP: 84640-000, município de Bituruna PR. 
Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço 

acima ou pelo telefone (42) 3553-8602. 
Rodrigo Rossoni – Prefeito Municipal.

Município de Porto Vitória
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 2101-9781

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000
www.portovitoria.pr.gov.br

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2025
INEXIGIBILIDADE Nº 41/2025

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA.
CONTRATADO:  IVO BAUMANN 33958564968/CNPJ nº 
28.717.182/0001-35. OBJETO: Inexigibilidade de licitação 
para contratação de empresa que disponibilize de espaço 
físico com estrutura adequada para realização de reuniões 
institucionais com autoridades ou encontros diferenciados 

promovidos pela Administração Pública Municipal, incluindo 
sistema de som com microfone, projetor de imagens e tela e 
fornecimento de refeição no município de Porto Vitória – PR. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. VALOR TOTAL: R$ 
32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos reais). RESPALDO 

LEGAL: Art. 74, inciso I, da Lei no 14.133/2021; FORO: 
Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná.   

Porto Vitória PR, 17 de dezembro de 2025. 
Fabiano Jose Glaab - Prefeito Municipal.

gge

Rua Cel. Belarmino, 84 - Fundos - Porto União - SC

Sacolas

(42) 3524-2363

Nos chame no whats e 
iremos até sua empresa 
para apresentar tudo 
o que podemos fazer 

por você.

Venha conhecer o nosso 
parque gráfico no 

centro de Porto União.
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